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Publifunchal- Sociedade de Publicidade, Lda,

Rua Dr, Fernão de Ornelas, 56 - 30

9054 - 514 Funchal

Funchal, 14 de junho de 2022

Assunto: Convite para a apresentação de proposta no âmbito do procedimento de ajuste

direto para a prestação de serviços de publicidade por meio de outdoors mupis fixos

e digitais.

Exmos, Senhores,

A GESBA - Empresa de Gestão do Sector da Banana Lda., vem pela presente convidar V,

Exas. a apresentar proposta no âmbito do procedimento de ajuste direto acima identificado, nos

termos e condiçÕes que a seguir se indicam:

ldentificação do Procedimento: Ajuste Direto - Gesba 1012022 para a prestação de

serviços de publicidade.

ldentificação da entidade adjudicante: GESBA - Empresa de Gestão do Sector da

Banana, Lda. (doravante Gesba), com sede, à Rua de Santa Rita, n.0 56, São Martinho,

9000-238 Funchal, telefone 291 701 050, faxe 291 701 059 e correio eletronico

concursos@qesba,pt utilizadora de plataforma eletrónica www,acinqov,pt, com o capital

social de 500,000,00€ e matriculada na Conservatoria do Registo Comercial do Funchal

sob o n.0 único de matrícula e de pessoa coletiva 511 278 241.

Orgão que tomou a decisão de contratar: gerência da Gesba, na reunião de 0610612022

e consignada na ata n.0 2212022, ao abrigo de poderes próprios, nos termos do disposto

no n,o 1 do Artigo 36,0 do Código dos Contratos Públicos (doravante CCP), a qual tem por

fundamento a inexistência de recursos proprios.
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Fundamento da escolha do procedimento: alínea d) do n,o 1 do artigo 20,0 do CCP,

aprovado pelo Decreto-Lei n,0 1 8/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n ,0 30/2021 de

21 de maio.

Documentos referidos na alínea c) do n.0 'l do artigo 57.0 do CCP: os solicitados na alínea

c) do 6 infra.

Documentos que constituem a proposta: a proposta, sob pena de exclusão do

concorrente, é obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do caderno de encargos, elaborada em

conformidade com o modelo constante no Anexo I do CCP (ver Anexo I do convite),

com as adaptaçoes decorrentes do Decreto Legislativo Regional n0 34/2008/M, de

14 de agosto, na sua redação atual;

b) Documento que em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua

execução submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, contenham os

atributos da proposta, mais concretamente:

(i) Preço para a prestação de serviços através de outdoor mupis fixos;

(ii) Preço para a prestação de serviços através de outdoor mupis digitais;

(iii) Preço total para a prestação dos serviços de publicidade

c) Documentos contenham os termos ou condições relativas a aspetos da execução

do contrato não submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, em relação

aos quais a entidade adjudicante pretende que os concorrentes se vinculem, mais

concretamente:

(i) Localização geográfica dos outdoors fixos com a indicação do número de faces

a utilizar.
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(ii) Localização geográfica dos outdoors dos mupis digitais

(iii) Certidão do Registo Comercial ou respetivo codigo de acesso;

(iv) Quaisquer outros documentos que o concorrente queira apresentar por os

considerar indispensáveis para demonstrar os atributos da proposta.

7. ldioma dos documentos da proposta: todos os documentos que constituem as propostas

são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa,

L Prazo para apresentação da proposta: até ao termo do segundo dia útil, a contar do envio

do presente convite.

9. Prazo de manutenção das propostas: 66 dias contados da data de termo do prazo para a

apresentação das propostas,

10. Modo de apresentação da proposta: através de meio transmissão eletronica de dados,

sendo a plataÍorma eletronica utilizada pela entidade adjudicante a seguinte:

www.acinqov.pt

11. Em conformidade com o disposto no artigo 62.0 do CCP, com remissão para o artigo 54,0

da Lei n,0 96/2015 de 17 de agosto, todos os documentos submetidos na plataforma

eletronica, pelos concorrentes, devem ser assinados individualmente, com recurso a

assinatura eletronica qualificada, nos termos dos números 2a6 da referida disposição legal,

sob pena de exclusão das respetivas propostas.

12. Modo de prestação da caução: não exigível ao abrigo do disposto da alínea a) do n,o 2 do

artigo BB,o do CCP, sem prejuízo de a entidade adjudicante se reservar ao direito de poder

vir a proceder à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do n.0 3

do mesmo preceito legal.

13. Valor da caução: não aplicável.
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14. Não é permitida a apresentação de propostas variantes, ao abrigo do disposto do n,0 2 do

artigo 59.0 do CCP.

15. Criterio de adjudicação: avaliaçâo do preço ou custo enquanto único aspeto da execução

do contrato a celebrar, nos termos da alínea b) do n,o 1 do artigo 74,0 do CCP,

16. Critério de desempate: não aplicável

17. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação: de 5 dias úteis, a contar da

notificação da decisão de adjudicaçã0.

18. Documentos de habilitação: os que forem exigidos ao abrigo do disposto no artigo 81 ,0 do

CCP, conjugado com a Portaria n,o 37212017, nomeadamente:

a) ldentificação completa (através de copia do C,C e indicação da residência da (s)

pessoa (s)que assinará (ão) o contrato, qualidade em que intervém (êm) com junção

do (s) documento (s) que atribui (em) poderes para o efeito;

b) Declaração do adjudicatário a que se reíere a alínea a) do n,0 1 do Artigo 81,0 do

CCP, conjugado com o n.o 1 do artigo 7.0 do Decreto Legislativo Regional n,0

34l2009ll,A, de 14 de agosto, na sua atual redaçã0, elaborada em conformidade com

o modelo constante no Anexo ll - M (Anexo ll do Convite),

c) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situaçÕes previstas nas

alíneas b), d), e) e i) do n,o 1 do artigo 55,0 do CCP, ou seja:

i, Certificado do Registo Criminal, No caso de pessoa coletiva deverá ser

apresentado o certificado do registo criminalda mesma e dos titulares dos órgãos

sociais de administraçã0, direção ou gerência;

i. Certidão de situação contributiva regularizada;

ii. Certidão de situação tributária regularizada;

iii. Declaração atestando que não prestou a qualquer título, direta ou indiretamente,

assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do
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procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condiçoes normais de

concorrência.

d) Documentos a que se refere o n,0 2 do artigo 7,0 do Decreto Legislativo Regional n,0

34/2008/M de 14 de agosto, com a última redação dada pelo Decreto Legislativo

Regional n.o 1-A12020/M de 31 de janeiro, se aplicável (não sendo aplicável, o

adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações

declarativas relativas a rendimentos gerados no territorio da RAM deve apresentar

declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo

expressamente essa situação), mais concretamente:

i. Ultima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatario tenha exercido nesse período

atividade na RAM;

ii. Ultima Declaração de Rendimentos e Retençoes de Residentes (Modelo n,o

10)e DMR;

iii. Anexo Q da última informação empresarial simplificado (lES),

iv. Anexo R da última declaração periodica do lVA,

A documentação suprarreferida deve ainda ser apresentada por eventuais

subcontratados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução do

contrato a autorização do contraente público Íica condicionada à apresentação daquela

documentação relativa ao potencial subcontratado por parte do cocontratante.

E ainda concedido o prazo de 3 dias, para rir eventuais irregularidades detetadas no(s)

documentos(s) documentos de habilitação

AE te
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Anexos:

Anexo l:

Anexo ll:

Modelo de declaração do Anexo I - M, a que se refere a alÍnea a) do n.0 1 do

Artigo 57.0 do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o n. 01 do artigo

6.0 do Decreto Legislativo Regional n.0 34120081M, de 14 de agosto, na sua atual

redaçã0.

Modelo de declaração do Anexo ll, A que se reÍere a alínea a) do n,0 1 do Artigo

81,0 do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o n,0 1 do artigo 7,0 do

Decreto Legislativo Regional n,0 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual

redaçâ0.

Anexo lll: Caderno de Encargos
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ANEXO I

Modelo de declaração do Anexo l-M

(A que se refere a alínea a) do n.o 1 do Artigo 57." do Código dos Contratos Públicos, conjugado com o artigo 6,o do
Decreto Legislativo Regional n.'34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação),

1. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal det .,..(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na

sequência do procedimento de,,, (designação ou referencia ao procedimento em causa),

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 se obriga a executar o referido

contrato em conÍormidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas,

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo3:

a) ,,,

b) ,

3, Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável,

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situaçoes

previstas no n.o 1 do artigo 55.0 do Código dos Contratos Públicos e do artigo 5,0 do Decreto

Legislativo Regional n.0 34120081M, de 14 de agosto, na sua atual redaçã0,

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declaraçoes implica,

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do

artigo 456.0 do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal,

I Aplicável apenas a concoflentes que sejarn pessoas coletivas.
2 No caso de o concorrente ser ulna pessoa singular, suprìrnir a expressão "a sua reprcsentada".
3 Enurnerar todos os docurnentos que constituern a pl'oposta, pam além desta declaração, nos tellros do disposto nas alíneas b), c)
e d) do n.' I e nos n. 2 e 3 do artigo 57.'
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6, Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto

no artigo B1 ,0 do Codigo dos Contratos Públicos, a apresentar declaração que constitui Anexo

ll-M do Decreto Legislativo Regional n.o 34120081M, de 14 de agosto, na sua atual redação,

bem como os documentos comprovativos de que não se encontra nas situaçoes previstas

nas alíneas b), d), e) e h) do n.0 1 do artigo 55.0 do referido Código, e do artigo 5,0 do Decreto

Legislativo Regional n.o 34120081M, de 14 de agosto, na sua atual redaçã0.

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456,0 do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessoria de privação do direito de

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos,

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal,

(local), ,., (data), ,,, [assinatura+]

4 Nos tennos do disposto no n.n 4 e 5 do artigo 57.'
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I

ANEXO II

Modelo de declaração do Anexo ll-M

(Aqueserefereaalíneaa) don,ol doArtigoSl."doCódigodosContratosPúblicos,conjugadocomoartigoT,odo
Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação),

.,, (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante

legal des ,., (firma, número de identificação Íiscal e sede ou, no caso de agrupamento

concorrente, firmas, números de identificação Íiscal e sedes), adjudicatário(a) no

Procedimento de [n0] - [indicar designação ou referência do procedimento em acusa],

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada6 não se encontra em nenhuma

das situaçÕes previstas no n.o 1 do artigo 55.0 do Código dos Contratos Públicos.

2. O declarante junta em anexo [ou indica .., como endereço o sitio da lnternet onde podem ser

consultadosT] os documentos comprovativos de que a sua representada (a) não se encontra

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55,0 do Codigo dos Contratos

Públicos e (quando aplicavel) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigaçoes

fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse especifico para a Região Autonoma da

Madeira referidos no n,0 2 do artigo 7,0 do artigo 5,0 do Decreto Legislativo Regional n,0

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redaçã0,

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo

456,0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção

acessoria de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal,

(local), ,,, (data), .,. [assinatura o

5 Aplicável apenas a concoll€ntes que sejarn pessoas coletivas.
6 No caso de o concon'ente ser urna pessoa singular, suprimir a expressão <<a sua representada>>.
7 Acrescentar as infonnações necessárias à consulta, se for o caso.
8 No caso de o concorrente ser ulna pessoa singular', suprirnir a expressão <a sua representada>.
e Nos tennos do disposto nos nn 4 e 5 do artigo 57.'
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ANEXO III

CADERNO DE ENCARGOS

Clpírulo I

Drseosrçoes GeRRrs

1. Obieto

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar

na sequência do ajuste direto que tem por objeto a prestação de serviços publicidade para

promoção da marca BAM - Centro da Banana da Madeira, através de outdoor fixos e digitais.

2. Contrato

2.1. 0 contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos

2.2. 0 contrato integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados

pelas entidades convidadas, desde que esses erros e omissões tenham sido

expressamente aceite pelo órgão competente para a decisão de contratar;

0s esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

O presente caderno de encargos;

A proposta adjudicada;

Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

b)

c)

d)

e)

2.3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aísão indicados,

2.4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n,o 2.2. e o clausulado do

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos
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propostos de acordo com o disposto no artigo 96.0 do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei

n,0 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.o 3012021 de 21 de maio,

3. Prcço-Basc:

3.1. Preço base total para o fornecimento dos serviços de publicidade, objeto do presente

procedimento, é de 26,500,00€,

4. Duracão do Contrato:

O contrato terá a duração de 60 dias, a contar da data da sua celebraçã0, não renovável

Cnpírulo ll

OentcnçÕes CorurRRruRrs

Secção I

Obrigaçoes do Fornecedor

Subsecção I

Disposições Gerais

5. Obrioacões Princioais do Fornecedor

Sem prejuízo de outras obrigaçoes previstas na legislação aplicável, no presente caderno

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o

fornecedor a obrigação de fornecer serviços de publicidade nos seguintes termos:

5.1, Serviços de publicidade:

Meio: outdoors fixos
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Tema: Divulgação da marca BAM - Centro da Banana da Madeira;

Data da publicação: a definir pela entidade adjudicante;

Localização: a indicar pelo prestador dos serviços;

25 mupis/50 faces;

lmpressão de 50 mupis,

Meio: outdoors digitais

Tema: Divulgação da marca BAM * Centro da Banana da Madeira;

Data da publicação: a definir pela entidade adjudicante;

Localização: a indicar pelo prestador dos serviços;

Número de spots por dia em cada face: 540;

Duração do spot: 15 segundos;

6. Forma de fornecimenb

Os serviços de publicidade devem ser prestados através de outdoors fixos e digitais, sendo

os conteúdos elaborados e facultados pela entidade adjudicante,

Subsecção ll

Dever de Sigilo

6. Onieto Oo Oever Oe Sigilo

6.í.O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentaçã0, técnica e não

técnica, comercial ou outra, relativa à Gesba, de que possa ter conhecimento no âmbito da

execução do contrato,

6.2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta

e exclusivamente à execução do contrato.
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6,3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de

autoridades reguladoras ou outras entidades ad m in istrativas competentes.

7. Prazo Oo Dever Oe Slft

0 dever de sigilo mantém-se em vigor até à cessaçã0, por qualquer causa, do contrato,

sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos,

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou

da confiança devidos às pessoas coletivas.

Secção ll

Obrigações da GESBA

8. Preco Contratual

8,1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do presente caderno de encargos, a Gesba deve pagar ao fornecedor o preço

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for

legalmente devido.

8.2, O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público,

9, CondicÕes de Paoamento

9.1.4 quantia devida pela Gesba, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga no prazo

máximo de 30 dias apos a receção pela Gesba das respetivas faturas, as quais só podem

ser emitidas apos a integral prestação de cada um dos tipos serviços de publicidade.
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9,2, Em caso de discordância, por parte da Gesba, quanto aos valores indicados nas faturas,

deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à

emissão de nova fatura corrigida.

Cnpírulo lll

RrsoluçÃo coNTRATUAL

11. Resolucão oor Parte do Contraente Público

11,1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a Gesba

pode resolver o contrato, a título sancionatorio, no caso de o fornecedor violar de forma

grave ou reiterada qualquer das obrigaçoes que lhe incumbem,

11.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao fornecedor,

12. Resolucão oor Parte do Fornecedor

12,1, Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há

mais de 180 dias relativamente ao prazo estipulado, ou quando o montante em dívida

exceder 25 0/o do preço contratual, excluindo juros.

12.2. O direito de resolução é exercido por via judicial

12,3, Nos casos previstos no n.o 12.1, o direito de resolução pode ser exercido mediante

declaração enviada à Gesba, que produz efeitos 30 dias apos a receção dessa

declaraçã0, salvo se este último cumprir as obrigaçÕes em atraso nesse prazo, acrescidas

dos juros de mora a que houver lugar,
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Cnpirulo lV

ResoluçÃo DE LrTiGros

í3. Foro Comoetente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato celebrado ao seu abrigo Íica

estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Círculo do Funchal, com expressa

renúncia a qualquer outro,

Cnpírulo V

Drseosrçoes rrruers

14. Subcontratacão e Cessão da Posicão Contratual

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP,

15, ComunicacOes e ltot

15.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificaçÕes e

comunicaçÕes entre as partes do contrato celebrados ao seu abrigo, estas devem ser

dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato,

í5,2, Qualquer alteração das informaçoes de contacto constantes do contrato a celebrar ao seu

abrigo deve ser comunicada à outra parte,

16, Contaoem dos Prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e

dias feriados.

17. Protecão de Dados
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17.2. No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução do

Contrato a celebrar, as partes observam escrupulosamente o regime legal da proteção

de dados pessoais, empenhando-se em proceder a todo o tratamento de dados

pessoais que venha a mostrar-se necessário a0 desenvolvimento do Contrato no

estrito e rigoroso cumprimento daLei.

17.3. Ao abrigo do disposto no número anterior, as partes obrigam-se, nomeadamente

a) Tratar e usar os dados pessoais nos termos legalmente permitidos, em especial

recolhendo, registando, organizando, conservando, consultando ou transmitindo os

mesmos, apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o

consentimento inequívoco ou nos restantes legalmente previstos;

b) Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para os quais tenham sido

recolhidos;

c) Conservar os dados apenas durante o período necessário à prossecução das

finalidades da recolha ou do tratamento posterior, garantindo a sua confidencialidade;

d) lmplementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados

contra a destruiçã0, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteraçã0, a difusão ou o

acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito

dos mesmos;

e) lnformar imediatamente a outra parte, devendo prestar toda a colaboração

necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada, caso exista alguma

quebra de segurança, ou suspeita da mesma, independentemente de colocar ou não

em causa a segurança e integridade dos Dados Pessoais;

f) Garantir o exercício, pelos titulares, dos respetivos direitos de informaçã0, acesso e

oposição;

g) Assegurar que os respetivos colaboradores ou os prestadores de serviços externos

por si contratados e que venham a ter acesso a dados pessoais no contexto do

Contrato cumprem as disposiçoes legais aplicáveis em matéria de proteção de dados

pessoais, designadamente, não cedendo ou divulgando tais dados pessoais a

terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente

consentidos pelos respetivos titulares ou, se aplicável, ser o seu processamento

objeto de notificação ou de pedido de autorização à Comissão Nacional de Proteção

de Dados,
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18, LeoislacãoAolicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa e comunitária em vigor
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